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O problema de pesquisa proposto questiona se o direito à vida é a garantia a               
uma existência biológica ou se está sujeito ao princípio da dignidade da pessoa             
humana. Trabalha com a hipótese de que são necessárias determinadas condições           
para garantir o direito à vida, especialmente o respeito à dignidade da pessoa             
humana, e que, portanto, o direito à vida é o direito à vida digna. Tal investigação                
justifica-se pelo fato de que a vida é tida em situações com algumas controvérsias              
(como a criminalização da eutanásia) meramente como uma questão biológica, e           
sua orientação normativa não está voltada a garantir um padrão adequado de vida             
aos indivíduos. A pesquisa objetiva reunir aspectos elementares do direito à vida e             
da dignidade da pessoa humana e contrastá-los com as controvérsias jurídicas a            
seu respeito, bem como questionar a sua efetividade a partir da forma que são              
interpretados. A metodologia de pesquisa foi a de revisão bibliográfica de doutrinas            
e investigações científicas acerca da temática. A investigação concluiu que o direito            
à vida deve ser interpretado amplamente e considerado em seu aspecto objetivo e             
subjetivo, ultrapassando a simples garantia da manutenção da existência biológica          
dos indivíduos e compreendendo-o dentro dos moldes da dignidade, entendida          
como uma questão individual do que cada um considera que seja digno para si bem               
como uma questão social, na qual os indivíduos para garantirem a sua existência             
digna na sociedade precisam de amparo, com garantias que viabilizem a todos os             
seres humanos o exercício de uma vida digna.  

 


